DECRETO-LEI Nº 58, DE 28 DE JUNHO DE 1983.

Cria Cargos e dá nova Estrutura ao Quadro de Funcionários e Servidores do Tribunal de Justiça.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso da prerrogativa  que lhe é conferida pelo Art. 5º, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 41, de 22 de dezembro de 1981, e de conformidade com a proposta nº 2/PJ de 10 de junho de 1983, do Tribunal de Justiça do Estado, aprovada em sessão extraordinária do Tribunal Pleno no dia 10 de junho de 1983, nos termos do art. 13, inciso II, do Decreto-Lei Estadual nº 8, de 25 de janeiro de 1983,  

D E C R E T A:

= = = = = = = =

Art. 1º Os cargos dos funcionários e servidores do Tribunal de Justiça do Estado são criados, classificados, referenciados e, os já existentes, reestruturados nos termos deste Decreto-Lei.

Art. 2º Para efeito de interpretação deste Decreto-Lei, entende-se por:

I – Cargo de Direção e Assessoramento Superior, abreviadamente PJ - DAS, o cargo de provimento em comissão a ser titularizado por Servidor ou Funcionário portador de  diploma de nível superior;

II – Função de Direção e Assistência Intermediária, abreviadamente PJ - DAI, a função de confiança a ser titularizada por Funcionários ou Servidor do Tribunal de Justiça;

III – Cargos de atividades específicas para nível superior, abreviadamente PJ – NS, os cargos de provimento efetivo a ser titularizado por funcionários portador de diploma de Curso Superior;

IV – Cargos de Oficial de Justiça  no 2º Grau de jurisdição, abreviadamente PJ – OJ, os cargos de provimento em comissão a serem titularizados por funcionários do Tribunal de Justiça dentre os Técnicos Judiciários ou Auxiliares Judiciários;

V – Cargos de atividades específicas para nível médio – abreviadamente PJ – NM, os cargos de provimento efetivo a serem titularizados por funcionários do Tribunal de Justiça portadores de certificados de Conclusão do 2º Grau;

VI – Transporte Oficial, Portaria, Limpeza, Conservação, Auxiliares, os empregos permanentes de natureza não institucional.

Art. 3º Ficam criados, classificados e referenciados, os cargos, funções e empregos seguintes:

I – Cargos de Direção e Assessoramento Superior:

a) 01 (um) cargo de Diretor-Geral da Secretaria  do Tribunal de Justiça, símbolo PJ – DAS-5, classe 100, referência 105;

b) 01 (um) cargo de Vice-Diretor Geral da Secretaria do Tribunal de Justiça, símbolo PJ – DAS-4, classe 100, referência 104; 

c) 02 (dois) cargos de Consultores Jurídicos, símbolo PJ – DAS-4, classe 100, referência 104;

d) 09 (nove) cargos de Assessores de Desembargador, símbolo PJ – DAS-4, classe 200, referência 104;

e) 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Presidência, símbolo PJ – DAS-4, classe 100, referência 104;

f) 01 (um) cargo de Chefe de Gabinete da Corregedoria, símbolo PJ – DAS-4, classe 100, referência 104;

g) 04 (quatro) cargos de Diretores de Departamento, símbolo PJ – DAS-4, classe 100, referência 104; 

h) 06 (seis) cargos de Diretores de Divisão, símbolo PJ – DAS-3, classe 100, referência 103;

i) 03 (três) cargos de Revisores  de Debates, símbolo PJ – DAS-3, classe 100, referência 103.

II – Função de Direção e Assistência Intermediária:

a) 20 (vinte) funções de Chefes de Seção, símbolo PJ – DAÍ-1, classe 200, referência 201; 

b) 10 (dez) funções de Secretária Executiva, símbolo PJ – DAÍ-1, classe 200, referência 201;

c) 09 (nove) funções de oficial de Gabinete, símbolo PJ – DAS-1, classe 200, referência 201.

III – Cargos de Atividades específicas para Nível Superior:

a) 01 (um) cargo de Bibliotecário, símbolo PJ – NS-1, classe 300, referência 301;

b) 01 ( um) cargo de Contador, símbolo PJ – NS-1, classe 300, referência 301;

c) 06 (seis) cargos de Assistente Social, símbolo PJ – NS-1, classe 300, referência 301.

IV – 03 (três) cargos de oficial de Justiça no 2º Grau de Jurisdição, símbolo PJ – OJ-1, classe 200, referência 201.

V – Cargos de Atividades específicas para Nível Médio:

a) 60 (sessenta) cargos de Técnico Judiciário, distribuídos da seguinte forma:

1) 17 cargos referência 27 símbolo PJ – NM;

2) 14 cargos referência 28 símbolo PJ – NM;

3) 11 cargos referência 29 símbolo PJ – NM;

4) 08 cargos referência 30 símbolo PJ – NM;

5) 06 cargos referência 31 símbolo PJ – NM;

6) 04 cargos referência 32 símbolo PJ – NM;

b) 60 (sessenta) cargos de Auxiliar Judiciário distribuídos da seguinte forma:

1) 17 cargos referência 21 símbolo PJ – NM;

2) 14 cargos referência 22 símbolo PJ – NM;

3) 11 cargos referência 23 símbolo PJ – NM;

4) 08 cargos referência 24 símbolo PJ – NM;

5) 06 cargos referência 25 símbolo PJ – NM;

6) 04 cargos referência 26 símbolo PJ – NM;

c) 04 (quatro) cargos de Taquígrafo Judiciário, referência 30, símbolo PJ – NM.

VI – Empregos de Transporte Oficial; Portaria; Limpeza; Conservação; Segurança e Auxiliares para atender o 2º Grau de Jurisdição:

a) 15 empregos de Motorista, referência 20;

b) 02 empregos de Mecânico, referência 22;

c) 05 empregos de Auxiliar de Mecânico, referência 17;

d) 03 empregos de Garagista, referência 15;

e) 05 empregos de Auxiliar Garagista, referência 15;

f) 03 empregos de Agente de Portaria, referência 17;

g) 20 empregos de Agente de Segurança, referência 20;

h) 10 empregos de Agente de Copa e Cozinha, referência 14;

i) 15 empregos de Serventes, referência 11;

j) 02 empregos de Operador de Som, referência 21;

l) 03 empregos de Telefonista, referência 21;

m) 02 empregos de Agente de Plenário, referência 21;

n) 01 emprego de Operador Gráfico, referência 21;

o) 03 empregos de Operadores de Telex, referência 21;

p) 01 emprego de Mecanógrafo, referência 21;

q) 01 emprego de Eletricista, referência 21;

r) 01 emprego de Bombeiro-Encanador, referência 21;

s) 06 empregos de Agente de Serviços Gerais, referência 16;

t) 01 emprego de Diagramador, referência 24.

VII – Empregos de Transporte Oficial; Portaria; Limpeza; Conservação; Segurança e Auxiliares para atender o 1º Grau de Jurisdição:

a) 18 empregos de Porteiro, referência 16;

b) 23 empregos de Auxiliar de Portaria, referência 14;

c) 52 empregos de Motorista, referência 20;

d) 16 empregos de Contínuo, referência 7;

e) 53 empregos de Serventes, referência 11;

f) 32 empregos de Agentes de Segurança, referência 17.

Art. 4º O provimento dos cargos em Comissão, bem como das funções de confiança,  serão feitos pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. Os Desembargadores indicarão os Titulares dos cargos de provimento em comissão e das funções de confiança ao Presidente do tribunal de Justiça, cuja lotação seja de seus respectivos gabinetes.

Art. 5º Os cargos de provimento efetivos serão preenchidos mediante concurso público de provas ou provas e títulos.

Art. 6º O provimento dos cargos efetivos criados por este Decreto-Lei, será feito, excepcionalmente, pela ordem de classificação no primeiro concurso público de provas ou de provas e títulos que se realizar, de modo que os candidatos classificados nos primeiros lugares ocupem as vagas existentes na referência mais elevada da carreira, os classificados a seguir ocupem, sucessivamente, as vagas nas referências anteriores até que sejam preenchidas as vagas de referência inicial da carreira.

Art. 7º Fica aprovada a seguinte tabela salarial, a qual vigorará à partir de 01 de junho de 1983.

	Símbolo
	Referência
	Básico Cr$
	Grat. Repres.
	Grat. Especial
	Cr$ TOTAL

	PJ-DAS-5
	105
	380.000,00
	45%
	15%
	588.000,00

	PJ-DAS-4
	104
	330.000,00
	35%
	15%
	495.000,00

	PJ-DAS-3
	103
	280.000,00
	20%
	15%
	378.000,00

	PJ-DAS-2
	102
	240.000,00
	15%
	15%
	312.000,00

	PJ-DAS-1
	101
	200.000,00
	10%
	15%
	250.000,00

	PJ-DAÍ-1
	201
	61.235,00
	
	
	61.235,00

	PJ-OJ-1
	201
	61.235,00
	
	
	61.235,00

	PJ-NS-1
	301
	307.016,00
	
	
	307.016,00

	PJ-NM
	35
	
	
	
	178.942,00

	PJ-NM
	34
	
	
	
	170.388,00

	PJ-NM
	33
	
	
	
	162.299,00

	PJ-NM
	32
	
	
	
	153.233,00

	PJ-NM
	31
	
	
	
	141.843,00

	PJ-NM
	30
	
	
	
	134.429,00

	PJ-NM
	29
	
	
	
	127.817,00

	PJ-NM
	28
	
	
	
	121.707,00

	PJ-NM
	27
	
	
	
	115.919,00

	PJ-NM
	26
	
	
	
	110.418,00

	PJ-NM
	25
	
	
	
	105.152,00

	PJ-NM
	24
	
	
	
	100.153,00

	PJ-NM
	23
	
	
	
	95.373,00

	PJ-NM
	22
	
	
	
	90.789,00

	PJ-NM
	21
	
	
	
	86.460,00

	
	20
	
	
	
	82.333,00

	
	19
	
	
	
	78.398,00

	
	18
	
	
	
	75.080,00

	
	17
	
	
	
	72.281,00

	
	16
	
	
	
	69.577,00

	
	15
	
	
	
	67.303,00

	
	14
	
	
	
	64.802,00

	
	13
	
	
	
	62.364,00

	
	12
	
	
	
	59.992,00

	
	11
	
	
	
	57.702,00

	
	10
	
	
	
	55.554,00

	
	9
	
	
	
	53.503,00

	
	8
	
	
	
	51.407,00

	
	7
	
	
	
	49.196,00

	
	6
	
	
	
	47.100,00

	
	5
	
	
	
	45.273,00

	
	4
	
	
	
	43.103,00

	
	3
	
	
	
	41.050,00

	
	2
	
	
	
	39.138,00

	
	1
	
	
	
	37.259,00


Art. 8º Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de sua publicação, mantidas as disposições legais não colidentes do Decreto-Lei nº 13, de 15 de março de 1982 e revogadas as disposições em contrário. 

Art. 9º As despesas decorrentes deste Decreto-Lei, correrão à conta da dotação orçamentária do Poder Judiciário.

JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA

Governador do Estado de Rondônia

